PARECER N.º1461, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 586, DE 2006.

O Sr. Governador encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio da Mensagem A-n.º 135/2006, a propositura em epígrafe, com o objetivo de autorizar a Fazenda do Estado a indenizar familiares de integrantes da carreira de Policial Militar, na forma que especifica.

O projeto, cujo trâmite obedece ao regime de urgência disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, permaneceu em pauta, nos termos regimentais, no dia correspondente à 125.ª Sessão Ordinária (em 12/09/06), tendo recebido 06 emendas.

Em seguida, a matéria foi remetida à análise das comissões técnicas, por despacho exarado pelo Presidente desta Assembléia, nos termos do artigo 149 do Regimento Interno consolidado. Nesse ínterim, o Sr. Governador enviou a este Parlamento a Mensagem aditiva A-n.º 137/2006, com a finalidade de dar nova redação ao artigo 1.º da propositura.

A matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial, este opinou favoravelmente ao projeto de lei, contrariamente às emendas n.º 1, 2 e 4; favoravelmente às emendas n.º 3 e 5 e favoravelmente à emenda n.º 6, na forma da subemenda apresentada.


Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Segurança Pública, a fim de ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 16,  do artigo 31, do Regimento Interno.

Face à não manifestação no prazo regimental fomos designados Relator Especial para exarar parecer em substituição àquele colegiado.

Ao analisarmos a matéria, verificamos que o projeto apresentado pelo Poder Executivo pretende reparar grave injustiça, evitando que fiquem ao desamparo as famílias dos policiais militares mortos fora do serviço, a partir de maio do corrente ano - em decorrência das ações encetadas pelo crime organizado, e sem direito a cobertura de seguro de vida, relacionados no Anexo.

Em primeiro lugar, julgamos desnecessária a previsão, contida no artigo 6.º do projeto, da instituição de uma Comissão Especial, composta por representantes das Secretarias da Segurança Pública, da Fazenda, e da Procuradoria Geral do Estado, com a finalidade de analisar os pedidos de indenização de que trata a propositura.

A concessão da verba indenizatória é mera questão de direito, advinda diretamente da lei, e sua análise prescinde da instituição de um procedimento administrativo mais burocrático, podendo ficar restrita aos órgãos da Polícia Militar. Assim sendo, somos pela rejeição das emendas n.º 1 e 2, e pelo acolhimento da emenda n.º 5.

Também acolhemos a emenda n.º 3, que é mais benéfica às famílias dos policiais mortos, concedendo-lhes prazo mais ampliado para os pedidos de indenização de que trata o artigo 4.º da propositura. 

A emenda n.º 4 deixa a critério da Secretaria de Segurança Pública a inclusão de outros nomes não constantes no Anexo da propositura, tornando a medida muito genérica e passível de abusos. Somos por sua rejeição.

Por fim, acolhemos a emenda n.º 6, na forma da subemenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, abrangendo os policiais mortos a partir de maio de 2006. 

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 586, de 2006, às emendas n.º 3 e 5; bem como à emenda n.º 6, na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça; e contrário às emendas n.º 1, 2 e 4.

É o nosso parecer.

a) Romeu Tuma - Relator Especial 

